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Novas regras vãoprever reequilíbrio
imediato de contratos de concessões

-Adriana Fernandes
e André Borges

silbríal Resultado de uma cos-
tura entre Ministério da Fazen-
da,CasaCivil, empresasdosetor
e Congresso, o novomarco legal
paraconcessõesePPPs(parceri-
aspúblico-privadas) vaiprevera
possibilidadedereequilíbrio ime-
diato de contratos em situação
de emergência e fixar regras so-
bre receitas acessórias que po-
dem ser obtidas parcial ou inte-
gralmentepelasconcessionárias.
A proposta de modernização

domarcolegalchamouaatenção
dos investidoresna semanapas-
sada, após o ministro Fernando
Haddad (Fazenda) incluir amu-
dança na lista de 35medidas da
agenda econômica dos últimos
doisanosdogovernodeLuizIná-
cio Lula da Silva (PT).
A Folha teve acesso às princi-

pais mudanças que serão inclu-
ídas no projeto de lei que trami-
ta na Câmara dos Deputados. O
textoprevêumasériedemudan-
ças e aperfeiçoamentos nas leis
atuais, com o objetivo de trazer
mais segurança jurídicaaoscon-
tratos, agilidade e investimento.
Orelatóriodeveráserapresen-

tadoemmarçopelodeputadoAr-
naldo Jardim (Cidadania-SP). O
tema já foi levado ao deputado
Hugo Motta (Republicanos-PB),
que deve ser confirmado como
novo presidente da Casa. O pla-
noé levaroprojetoparavotação
no plenário emabril.
Sãocincoasmudançasnopro-

jeto que despontam como as
mais significativas em relação à
legislação atual. A primeira, que
trata do reequilíbrio emergenci-
aldoscontratos,pretendegaran-

tir a continuidade de prestação
de serviço pela concessionária,
emcasoscomooocorridocoma
inundação do aeroporto de Por-
to Alegre, durante as enchentes
demaio de 3432.
Uma segunda mudança prevê

espaço para que aportes de re-
cursospúblicospossamserfeitos
emconcessõestradicionais.Esse
modelo é o que oMinistério dos
Transportes pretende fazer, por
exemplo, com as concessões de
ferrovias, normalmente depen-
dentes de alto investimento na
fasede construção,mas retorno
diluído nos anos seguintes e so-
menteapósaconclusãode 044%
das obras.
A ideia é que o governo ban-

que, por exemplo, a construção
de uma passagemmais comple-
xa e cara, mas que isso viabilize
a construção de uma malha de
centenas de quilômetros, por
exemplo.
A terceira proposta diz respei-

to à possibilidade de comparti-
lhamento de riscos em conces-
sões comuns, entre o poder pú-
blico e o setor privado. Devido a
acontecimentos não previstos,
como tragédias climáticas, por
exemplo, faltaclarezasobreares-
ponsabilidade e a atuaçãode ca-
daum.Oprojeto traz regras que
permitem às empresas, a partir
desse comando legal, ter esses
riscos compartilhadosemsitua-
ções que fujamdo comum.
Asalterações incluemumquar-

to tema de relevância às atuais
e futuras concessões, ao prever
regras sobre receitas acessóri-
as que podem ser auferidas par-
cial ou integralmente pelas con-
cessionárias.
Em muitas concessões, como

as de aeroportos, por exemplo,
essas receitas extras já têm pa-
pel central no resultado finan-
ceiro, chegando a rivalizar com
as tarifas de serviços aeroportu-
ários,oque inclui serviçosdemí-
dia, restaurantes, hotéis e servi-
ços em geral. Ao regulamentar
essas receitas, oque sepretende
é ampliar essesmercados, o que
pode até levar à redução de pre-
ços de tarifas previstas em futu-
ros editais.
Uma quintamedida, mais vol-

tada às PPPs, pretende estabe-
lecer regras mais objetivas pa-
ra que empresas possam inter-
romper serviços ou até mesmo
rescindir contratos, em situa-
ções denãopagamentopelopo-
der público.
As PPPs, que estãomuito con-

centradas nos estados, costu-
mam encarar problemas como
falta de garantia de orçamento.
Governos estaduais, muitas ve-
zes, alteram seus orçamentos
todos os anos, atrasando paga-
mentosemudandoprioridades.
Novas regras querem blindar as
empresasdeeventuais rupturas,
trazendo mais garantia de rece-
bimento e direito de paralisar o
serviço prestado.
Orelatordoprojetoafirmaque

apropostaéafastarnoseupare-
cer os principais pontos hoje de
instabilidade jurídicadasPPPse
concessões.
Segundo ele, a ideia é introdu-

zir nas concessões e PPPs o con-
ceito de “contrato vivo”. “O con-
trato tem que ter determinadas
premissas, mas ele tem que ter
todo um processo de aperfeiço-
amento, de compartilhamento
de riscos”, diz. As mudanças es-
tão sendo discutidas há um ano

Modernização do regime, que inclui PPPs, está na lista de medidas de Haddad
para 2025-2026; relator defende ‘contrato vivo’, com compartilhamento de riscos

comoMinistério da Fazenda e a
Casa Civil.
Arnaldo Jardim também pre-

tende incluir medidas para faci-
litar a transparência da conces-
sãoeaprimoramentodas regras
sobre intervençãodeconcessão,
além da extinção da concessão
por relicitação ou acordo entre
as partes.
O deputado cita a necessida-

de de vedação da recuperação
judicial para as concessionári-
as de serviços públicos. No caso
das PPPs, o parecer vai permitir
aautorizaçãoexpressaparautili-
zaçãode fundosconstitucionais
paraooferecimentodegarantia,
contrapartida ou pagamento de
contraprestações.
“A atual lei de concessão, com

seus 14 anos, teve papel central
em tudo o que fizemos até hoje,
assim como a lei das PPPs, que
completou 34 anos. Mas omun-
do mudou, e é preciso aprimo-
rar essas leis. O que estamos vi-
vendo é o amadurecimento das
modelagens jáaplicadas”,dizRo-
nei Glanzmann, diretor-executi-
vo doMoveInfra, que reúne seis
empresasde infraestrutura logís-
tica (Grupo CCR, Grupo EcoRo-
dovias, Hidrovias do Brasil, Ru-
mo, Santos Brasil e Ultracargo).
O especialista lembra que boa

parte dasmedidas trazidas pelo
projeto tem ocorrido em diver-
sos setores, mas de modo infra-
legal, semprevisão expressa nu-
malei.Aoinseriressesmovimen-
tosnuma legislação, a tendência
é segurança nos contratos.
A necessidade dessas mudan-

ças,dizGlanzmann,ficaevidente
quando se vê o papel que o TCU
(Tribunal de Contas da União)
passou a ter nas renegociações
decontratosantigos. “Arealidade
dopaísmudounasúltimasdéca-
das.Éprecisoqueoscontratosse
ajustemaomundo,nãoomundo
aos contratos”, diz o executivo.
Haddad tem interesse empar-

ticular pelas PPPs porque traba-
lhou,no iníciodoprimeiroman-
datodogovernoLulanaredação
do projeto que origem à lei das
PPPs.Elecostumadizerquecriou
amaior PPP do Brasil, o ProUni.

Embarque do aeroporto de Guarulhos; novomarco legal para concessões e PPPs prevê o reequilíbrio imediato de contratos ememergências Jardiel Carvalho - 13.out.23/Folhapress
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Asmudanças
donovomarco
de concessões

1Reequilíbrio
emergencial de

contratos para
garantir continuidade
da prestação de
serviço pela
concessionária

2Aportes de
recursos públicos

poderão ser feitos
em concessões
tradicionais

3Possibilidade de
compartilhamento

de riscos em conces-
sões comuns entre o
poder público e o
setor privado

4Previsão de
regras sobre

receitas acessórias
que podem ser
auferidas parcial ou
integralmente pelas
concessionárias

5Estabelecimento
de regrasmais

objetivas para que
empresas possam
interromper serviços
ou rescindir contratos
em situação de não
pagamento pelo
poder público
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